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TERMO DE REFERÊNCI¡.

1. DO OBIETO
l.l.Registro de Preço para Futura e Eventual Aquisição de material de consumo(café,,açítcar, adoçante e chá)

para atender as necessidades de diversas Secretarias do Município de Itaitinga - CE, nos termos da tabela
abaixo, confotme condições e exigências estabelecidas neste TR.

2.FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECBSSIDADE DA CONTRATAçÃO
2.1 A Registro de Preço para Futura e Eventual Aquisição de material de consumo(café, açucar, adoçante e chá)

para atender as necessidades de diversas Secretarias se faz necessâriapata garantu a saúde e o bem-estar dos

colaboradorese a produtividade dos servidores que atuam nesses órgãos. O café é uma bebida amplamente

consumida no ambiente de trabalho, sendo essencial p^na m nter os funcionários alertas e concenttados

durante o expediente.Jâ o açucar e o adoçante são itens indispensáveis para aqueles que preferem suas bebidas

quentes adoçadas garantindo assim a sarisfação de todos os colaboradores. Além disso, o châ é uma opção

saudável e reconfort^nte parl- os momentos de pausa e relaxamento, contribuindo pata o bem-estar dos

senadores e promovendo um ambiente de trabalho mais agradâvel. Dessa forma, a aquisição desses produtos se

mostra fundamental para garanttt a qualidade de vida no ambiente de trabalho de Divetsas Sectetarias,

promovendo a satisfação dos colaboradores e contribuindo para eficiência e eîtcâcta das atividades

desempenhadas por esses órgãos públicos.
2.2 Registra-se, que a necessidade foi idenrificada pela baixa quantidade em estoque. Assim, a estoca€ìem e

continuidade do fornecimento de materiais para desenvolvimentos das atividades dasSecretarias envolvidas, se

justifìcam emnzã.o dos motivos supracitados.
2.3Justifica-se o critério de julgamento ser o Menor Preço Global por Lote, pot ser econômica e

logisticamente o mais viável, tendo em vista que os produtos aglutinados em lotes são similares, minimizando a

cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu âgrupâmento perfaz um valor maior a ser cotado,

sendo um aúattvo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, logística e gerenciamento dos

serviços, bem como maior agilidade no julgamento do ptocesso,
2.3.lConsiderando por fim, que a opção pelo Sistema de Registro de Preços decorue da vantagem de

ottmize;r as aquisições, sendo um importante instrumento de planejamento e controle das necessidades da

Administração Pública.

3.DAS ESPECIFICAçÕES E QUANTIDADES
3.1Da especificação e quantidade dos produtos:

LOTE TJNTCO

QTDE
VALOR
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(laixa 10 7 r15 77,50

VALOR TOTAL R$ R$ 38.264,20

4.po FORNECIMBNTO DOS PROpUTOS
4.1 A entrega dos produtos deverá ser realizada no Setor de Almoxarifado, no seguinte endereço: Rua
Francisco Alves de Brito, no 706, Parque Santo Antonio, Itaitinga - CE;
4.2 Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas condições
indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto à marcaf fabticante, modelo, forma de

acondicionamento, aparència, peso, volume, tamanho, composição, prazo de validade, g tant:Ia, quantidade,
qualidade e autenticidade, tespeitando rigorosamente âs especificações deste TR;
4.3 Em caso de algum tipo deirregularidadeverificada, o produto setá devolvido, ficando arethada do mesmc¡

e o custo do transporte por conta da CONTRA'fADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;

4.4 A CONTRÀTADA. deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado item
que estiver com alguma característica diferente das especificações contidas neste TR;
4.5 Os produtos deverão ser novos, estar adequadamente embalados de forma a preseffâr suas características

originais, atender às especifìcações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:
a) às normas e especificações constântes neste Termo de Referência;
b) às normas da ABNT/INMETRO, conforme especihcação e necessidade de cada produto;
c) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
d) às prescrições e recomendações dos fabricantes;
4.6 O fornecedor deverá entregar os itens de maneira que seja possível conferir, separadamente, cada um, cle

forma que facilite a contagem e controle dos mesmos;
4.7 Seú recusado produto deteriorado ou avariado;
4.8 A Administtação poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricantes, para veriñcar a

legitimidade do produto. Se velificada a inadequação do produto ou sua falsidade, será feita notificação da

empresa para que se proceda a substituição, no pîa;zo máximo de 05 (cinco) dias úteis. Caso não seja rcahzada a

substituição, a empresa îtcarâ. sujeita às penalidades. previstas na CLAIJSULA DECIMA PRIMEIRA -
INFRAÇOES E SANÇOE,S ¡OIi,iINISTRATIVAS (art. 92, XIÐ do Contrato, Se for declarada pelo
fablicante a falsidade, independente da substituição, os produtos ficarão retidos, para que se proceda a

responsabilidade criminal, prevista no art, 337-L da Lei n" 1,4.133/2021,;

4.9 A entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, [tcarâ a ca,rgo do fornecedor, a quem caberá
providenciar a mão de obra e produtos necessários para 

^ 
entrega.

s.DA GARANTIA
5.1 O pnzo de garantia dos produtos é aquele previsto na Lei n" 8.078/1990 (Código de l)efesa do
Consumidor).

6.DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECBBIMENTO
6.1 A entrega deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da Ordem de

Fornecimento e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha pelo departarrlento requisitante,
podendo ser prorrogável, por igual período, a critério do CONTRATANTE, quando devidamente justrfìcado;

6.1.7 A data e horário da entrega deverão ser agendados com o Setor recluisitante dasSecretatias envolvidas;
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6.7.2 Caso ocorrâ alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cronograma será enviado
junto à autorizaçã,o de fornecimento via e-mail;
6,2 Os produtos serão recebidos provisotiamente, de forma sumária, no ato da entrega, iuntâmente com a nota
fìscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, pan efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste TR e

nâ proposta;
6.3 O recebimento provisódo dos produtos não implica a aceitação definitiva dos mesmos;
6.4 A atestação final de conformidade do fornecimento cabe àsSectetaria Educação, Sectetaria de Agricultura,
Pecuária e Pesca, Secretaria de Administraçã.o, Gabinete do Prefeito, Secretatia de Finanças, Secretaria de
Cultura, Secretaria de Infraestrutura, Secretaria de Esporte e Juventude;
6.5 Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou âpresentarem vício, serão
recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, ficando a

CONTR \TADA obrigada a substituí-los no pt;azo de 5 (dez) dias úteis, contados do recebimento da

notificação, sem ônus pan o contratante, sob pena cle incorrer em atrâso quânto ao pt^zo de execução;
6.6 Somente apôs a velificação do enquadramento dos produtos com as especificações definidas neste TR, dar-
se-á o recebimento definitivo por servidor responsável,no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar do
recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as especificações e demais exigências
estabelecidas nestâ contntaçã.o, atestando no documento de entrega, o recebimento em condições satisfatódas,
em termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II,ahnea b, do art. 1.40 da Lei n" 1,4.1,33/2021,;

6.1 Serâ recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, 
^\r^tizdo, 

corrompido, fraudado, bem como aquele
em desacordo com as normâs tegulamentares de fabúcaçã"o, distribuição e apresentação;
6.8 O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro em caso de

defeito, no pra:zo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partu do recebimento daquele que foi devolvido,
sem prejuízo p^r^ o disposto nos artigos 447 a 446 do Código Civil;
6.9 O recebimento definitivo não exclui a responsabiüdade da CONTR A.TADA pelo perfeito estado <Jo

produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua uttltzação;
6.10 A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fablicantes, pârâ verificar a

legitimidade do produto. A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos reprovados nos testes será

considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à apltcação da penalidade.

7.pos PRocEprMErvTos pE FrscAlrzAçÃo
7.1 A fiscalização serâ exercida por fiscal de contrato, formalmente designado p^r^ o acompanhamento da

contratação e entrega dos produtos, bem como parâ âtestar o recebimento provisório e definitivo;
7.2 Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração, compete:
7.2.7 Exercer de modo sistemático a fiscahzação e o acompanhamento da execução da contratação,
objetivando verifi.car o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administratìvas, em todos os seus

aspectos;
7,2,2 Sohcitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante seu uso,
durante o pra,zo de garantia, cujo pnzo será de 5 (cinco) dias úteis;
7,2.3 Anotar em tegistro própdo, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades
constatadas, informando pîazo p^t^ sua regularizaçã.o, propondo à Administtaçáo, quando for o caso, a

apltcação das penaLidades previstas na legislação pertinente.
7.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da ftscalzação da contratação serão
submetidas à aprectaçã,o da autoridade superior da Secretaria Educação, Secretaria de Agricultura, Pecuaria e

Pesca, Pecuária e Pesca, Secretaria de Adminisúação, Gabinete do Prefeito, Secretaria de Finanças, Secretaria

de Cultura, Secretaria de Infraestrutura, Secretaria de Esporte e Juventude, pan adoçã,o das medidas cabíveis,

consoante disposto no art, 117, SS 1" e 2", da Lei n" 1.4.1.33/2021.;
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7.4 Exigências da {tscahzaçã.o, respaldada na legislação apücável, no TR e Edital, deverão ser imediatamente
atendidas pela CONTRATADA;
7.5 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabiüdades assumiclas pela
CONTRATADA ensejaú, a apl:,cação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação vigente;
7.6 

^ 
fiscaltzação será exercida no interesse exclusivo da Secretarìa Educação, Secretaria cle Agricultura,

Pecuaria e Pesca, Pecuária e Pesca, Secretaria de Administtação, Gabinete do Prefeito, Secretalia de Finanças,
Secretaria de Cultura, Secretaria de Infraestrutura, Secretaria de Esporte e Juventude e não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTR A.TADA por qualquer irregularidade;
7.7 A fiscalizaçã,o do contrâto será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.

8.DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
8.1 E,ntregar os produtos de acordo com as condiçòes e prâzos estabelecidos neste Termo de Referência;
8.2 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do contratante;
8.3 Transportar os produtos e disponibilizat mão de obra especializade- p^ra entrega dos mesmos;
8.4 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do contratante;
8.5 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao contratante ou a terceiros em razão de

ação ou omissão, dolosa ou culposa, suâ ou dos seus prepostos, quando esses tenhâm sido ocasionados pot
seus empregados durante a entrega do produto, independentemente de outras cominações contratuais ou legais

a que estiver sujeita;
8.6 Prestar todos os esclarecimentos soLicitados pelo contratante, atendendo prontâmente a todas as

reclamações;
8.7 Substituir, nos prazos previstos neste Termo de Referência, sem ônus para o contratante, os produlos que
tiverem sido recusados e devolvidos parcial ou totalmente pelo setor competente, em razão de desacordo com
as especificações exigidas, vício de qualidade ou improptiedade para o uso;
8.8 Custear o frete relativo à devolução dos produtos defeituosos tlentro do pnzo de garantia;
8.9 Não subcontratar ou ttansferir a tetceiros, nem mesmo parcialmente, a execução do presente objeto sem

prévio consentimento por escrito do contratante;
8.L0 Observat os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outras não
mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do
contrato, isentando o contratante de qualquer responsabilidade.

g.pAS OBRTGAçÕES pO CONTRATANTE
9.L Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência;
9.2 Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência,
para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição;
9.3 Designat servidotes com competência necessária pârâ promover o recebimento dos produtos, sob os

aspectos quanritativos e qualitativos, assim como prazo de validade e entregâ;
9.4 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contrata<Ja no pnzo estipulado;
9.5 Alocar os recursos orçamentários e fìnanceiros necessários à execução da contratação;
9.6 Acompanhar, coordenar e ltscaltzar a contntação, anotando em registro próprio os fatos que, â seu critério,
exijam medidas corretivas no fornecimento do produto;
9.7 Notificar a contratada, por escfito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos

fornecimentos, para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias;

9.8 Apl,icar as penalidades nas situações previstas neste Termo de Referência;
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9.9 Notihcar a CONTIìATADA, por escrito, no tocante à disposição de aplicação de eventuais penalidades,

garantindo o contraditório e a ampla defesa;

9.9.1 Poderâ haver notificação por meio eletrônico (e-mail) a ser fornecido pela CONTRATADA quando da

assinatura contrarual, ficando a ca,tgo desta avisar qualquer alteração deste no curso do contrato, Considerar-se-
á lido o e-mail pela contratada 48 (quarenta e oito) horas após o seu envio.

IO.DAS SANCOES
10.1 Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei n" 1,4.1,33, de 2021,, quais sejam:
10.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
10.7.2 Dx causa à inexecução patcial do contrato que câuse grave dano à Administração, ao funcionamento
dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
10.1.4 Deixar de enttegar a documentação exigidt-pan o certâme;

10.L.5 Não manter a propostâ, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusrificado;
10.1.6 Não celebrar o contrâto ou não entregar a documentação exigida p^r^ 

^ 
conúatação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto dahcttação sem motivo justificado;

10.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsz exigida paf o certâme ou prestar declaração falsa durante

a dispensa eletrônica ou a execução do conttato;
10.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.L0 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer n turezà;

10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçã.o falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadrâmento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;

10.1.11 Ptattcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
70.1.12 Pratcar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei 1.2.846/2013.

70.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem

prejuizo da responsabilidade civil e cdminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição
de penal-idade mais grave;
b) Multa, calculada sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor e setá

apJicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas ptevistas no item 10.1 deste Termo de

Referência, no percentual de até 70o/o (dez por cento), na hipótese de comelimento das infrações previstas nos

itens10,1.1 a1,0.1..7,eaté200/o (vinteporcento),secometidasinfraçõesptevistasnositens10.1.8a1.0.1,.1.2;
b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRÂTAD,{;
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c" e "d"
abaixo:
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública diteta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a

10.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaragão de inidoneidade palalscita;: ou contrâtâr, Que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo pnzo mínimo de 03 (três)

anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1,.2 a 1.0.1..1.2 deste Termo de Referência;
10.3 Naaplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 A natuteza e a gravidade da tnftação comedda;
70,3,2 As peculiaridades do caso concreto;
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10.3.3 As circunstâncias agrâvantes ou âtenuantes;
10.3,4 Os danos que dela provierem p^n 

^ 
Administração Púrblica;

10.3.5 ;\ implantação ou o aperfeiçoâmento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
10.4 A' aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de repatação integral do dano causado à Contratante.
10.5 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
10.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração à contratada, além da perda desse r.alor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente;
10.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administtativo que âssegurârá

o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudtcatár{o, observando-se o rito procedimental previsto no
Capítulo I do Título IV da Lei 14.133 /2021 - Das Infrações e Sanções Administrativas.

ll.DO PAGAMENTO
11.1 O pagamento será de forma parcelada, mediante o fornecimento âo Município de NOTA FISCAL
ELETRONICA, juntamente com a comprovação da.regularidade fiscal exigidos pelo artigo 68 da Lei n"
1,4.1,33/202L Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e

pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, após a respectiva apresentação;
11.7.1 o o acima refetenciado, será paga multa fìnanceira nos seguintes termos

Onde:
VM = Valor da Multa Financeira;
VF = Valor da Nota Fiscal;
ND = Número de dias em atraso.
11.2 Oconendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outrâ circunstância impeditiva, o(s)
mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à emptesa contratada para correção, sendo que o recebimento defìnitivo será
suspenso, ficando estabelecido que o prazo p^r^ p^g mento será contado 

^ 
p^rtlr da data de apresentação do

novo documento fiscal, devidamente corrigido;
11.3 A NOTA FISCAL ELETRONICA deverá conter o mesmo CNPJ e nzãn social apresentados quando na

proposta, assim como, o número dâ contrâtação, o (s) objeto (s), os valotes unitários e totais;
11.4 Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto deverá ser comunicado ao

contratante, mediante documentação próplia, para apreciação da autoridade competente;
11.5 O contratânte poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela
empresa contratada, em decorrência de descumplimento de suas obrigações;
77.6 Pan a efetlaçã,o do pagamento, a contratada deverá manter as mesmas condições relativas à proposta de
preçoeahabilitação; 

^
71.7 O pagâmento referente ao vâlor da NOTA FISCAL ELETRONICA será feito por Ordem Bancária.

12pA pOTAçÃO ORç4,MENTÁRIA
72.7Por se tratar de sistema de registro de preço a dotação orçamentária será informada na formalzação de contrato
decorrente da Àta de Registro de Preço, conforme disposto no art. 1.7 do Decreto n" \1.462, cle 31

de março ðe 2023.

ßÓRGÃp GERENCIADoR E PARTICIPANTE(S)

4
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13.1 O órgão gerenciador será a(o) a Secretalia Municipal de Educação clo Município de Itaitinga - CE.
13'2. Além do órgão gerenciadot, serão participantes do registro cle preços os seguintes órgãos: Secretaria de
Agticulrura, Pecuária e Pesca; Secretaria de Administração; Gabinete do Prefeito; Sectetaria de Finanças; Secretaria
de Cultura; Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos; e Secretaria de Esporte e Juventude.

14. DIVISÃQ DE ITENS POR SECRETARIA:
Á.RIA

ITE
M ESPECTFTCA,çÃO UNID. ÂGRI

EDIJ
c ADM. GAB ESP

INFR CULT FIN QTDE
TOTAL

VALORTOTAL
R$

AçUC.A,R CRrSTÄL
Illvttl^l-Al)O F,M PÄCO'l'llS DI.l 1 KG, Dlt
Plì.oct:ìl)tiNcl^ N^ctoN^I_ DItVU

^l'ltllsllNl 
AI{-SD ISli,N'l O l)li

sLJlls-IANCI^S &S'IRANI-t/\S lt,/OLt
NOCIV^S COM Plt^ZO lr¡it ¡lVO DE SIIIS
MLrlSlrS A CON'I 

^ll 
D^ l)^TA D^

IiNl RncA, tIMBALADoS riv pLÁs't'tco
ATOXICO E TEI{MOSSEI-ADO
EMll^l-AGEIÝf DECLAIìANDO,\ MAIìCA,
NOMIì. ll llNDlllìlrÇO DO
LiIvJPACOI'^DClL, l,ll^ZO DII V^J-lD^DE,
Nútvl,¿lìo DE rutctsrtìo ruo óucÃc¡
COÌvn)BlllN'l]i DMII^I-^CEM PlìlN4 lìl^
DTJVE SI]Iì'I'IìANSPAIIEN'I'Li Ii INCOI,OIì.

KG 8t) 260 200 2(t0 250 80 150 60 1340 R$ 7.4ó3,80

2

CAFE MOIDO
llN,fuAl-^t)o ¡ vÁcLrc_1, uMu^t-^cEM
25{lCì, 1" QtìAt.DADIt, l{EGIS'flìO NO
MINIS'|I]IIIO DA AGIìICLJI.,1'UILA/SIJIT
sËl-o Alrrc vALIDADn víNrtu¡ on tzo
DIAS A CON'IAII DA DA'|A DE
EN'I]ìI]GA DO PIIODUTO

PCl' 120 420 1 000 420 200 200 200 100 2660 Ìì$ 30.óó9,80

3
ADOçANTE.80ML.
ASPEC] O FrSrcot-lQUrDO, PIìAZO
VAIIDADE 2 i\NOS. 1]PODIETÉI'ICO

UNID 1t) 10 rì$ s9,10

4

CHA SABORES DIVERSOS
cr rÁ DE DrvÈltsos s^lloRus
ACONDICIONADO I]M CAIXAS COM 10
SACIIIìS, CON'I'ENI)O DUAS GIì.AMAS
(JADA. CADA CAIXA POSSUI 20 CI{AMAS
NO'I'O'I'AI-.

CX 10 '10
Ìì$ 71,50

VALOR GLOBAL R$ 38.264,20

15 DA DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAçÃO
15.1 Da Habilitação Jurfdica:
a) No caso de empresátio individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a ca"tgo da Junta
Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreencledor
Individual - CCMEI, cuja *cettação ñcarâ condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor, gov. br;
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
c.1) Inscrição no Registro Público de Emptesas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
g)No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz;
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h)Os documentos âpresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

15.2, Regulatidade fiscal, social e trabalhista:
a) Ptova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, confotme o
caso;
b) Prova de tegularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certiclão expedicia
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoda-Geral da Fazenda Nâcional
PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da lJnião (DAU) por elas aclministrados,
inclusive aqr.reies relativos à Seguldade Social, nos termos d¿ Portaria Conjunta n" l.i|i, ð,e 02/L0/2014, clo
Secretátio da Receita Federal do Btasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
c) Ptova de regularidade com o Fundo de Garanria do Tempo de serwiço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perânte aJustiça do Trabalho, mediante a apresenração de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943;
e)Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicíLio ou secle clo
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contr.afual;
f) Prova de regulatidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relariva à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração dã Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
h) Declaração de que não emptega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor,apafifu de 1.4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do atigo 7o, XXXIiI, ãa
Constituição.

15.3 Qualificação Econômico-Financeira
15.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 1,4.1,33, de 2021., art,
69, caput, inciso II);
15,3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

ù índices de Liquidez Geral pG), Liquidez Corrente GC), . Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
b) As empresas cdadas no exercício financeiro da contrâtação direta deverão atendei a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Ð Os documentos refeddos acima limitar-se-ão ao últjmo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;
d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite deñnido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escriruração Contábil Digital - ECD ao Sped.
L5.3.2,1Caso a empresa licitante apresente resultado infedor ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (-G), Solvência Getal (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de
1.0o/o do valor total estimado da parcela pertinente.

15.4 Qualifï cação Técnica
15,4,1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares,/equivalentes ou super.iores com o objeto
desta contratação, ou com o item/lote pertinente, por meio da apresentação de cert-idões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
15.4,1',1, Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes caracterísdcas mínimas;

e t
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a) O atestado de capacidade técnica deverá apresentat a desctição completa dos itens, quantidades, pnzof vigèncía,
número do processo e contrato, nome e cargo da pessoa que assinou, comprovando boa qualidade do fornecimento,
bem como se foram cumpridos os prazos e obdgações assumidas.
15,4.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da maffiz ou da filial do fornecedor.
15.4,3 O fornecedor disponibihzarâ todas as informaçöes necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Âdminisffaçãa, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço arual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentte outros documentos,

^

t
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